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-assistência, estão ainda sujeitos às regras de conduta
impostas pela entidade gestora de um aeródromo, com
vista a garantir o bom funcionamento do mesmo.

3 — As regras de conduta referidas no número ante-
rior devem ser não discriminatórias, proporcionais ao
objectivo visado e não conducentes a restrições de acesso
ao mercado mais gravosas do que as previstas no pre-
sente diploma.

Artigo 20.o

Fornecimento de informação

1 — Os titulares de licenças devem apresentar anual-
mente ao INAC as contas do exercício anterior.

2 — Os titulares de licenças devem fornecer anual-
mente ao INAC, nos moldes a estabelecer por este,
dados estatísticos sobre a respectiva actividade.

3 — Os titulares de licenças devem notificar o INAC,
no prazo de 60 dias, de qualquer facto superveniente
à emissão da mesma que implique a alteração dos res-
pectivos pressupostos ou requisitos de atribuição.

4 — Os titulares de licenças e as entidades gestoras
devem disponibilizar ao INAC os elementos necessários
à verificação dos requisitos de licenciamento e ao exer-
cício dos poderes de fiscalização definidos no presente
diploma.

5 — As entidades gestoras notificam o INAC, no
prazo máximo de 30 dias, das licenças por si emitidas
para o uso do domínio público aeroportuário relativas
a serviços de assistência em escala, bem como de qual-
quer facto superveniente que afecte a respectiva vali-
dade.

CAPÍTULO III

Acesso ao mercado

Artigo 21.o

Auto-assistência

1 — Salvo o disposto nos números seguintes e nos
artigos 24.o, 25.o, 27.o, 29.o e 31.o, os utilizadores de
qualquer aeródromo são livres de exercer a auto-as-
sistência em escala, relativamente a uma ou mais moda-
lidades ou categorias de serviços de assistência, para
cujo exercício disponham da licença estipulada nos ter-
mos do capítulo II do presente diploma.

2 — O número de utilizadores de um aeródromo em
auto-assistência, relativamente a serviços de assistência
a bagagens, de assistência a operações em pista, de assis-
tência a combustível e óleo, bem como de assistência
a carga e correio, no que se refere ao respectivo tra-
tamento físico entre a aerogare e a aeronave, está sujeito
a limitações, para cada aeródromo e para cada serviço.

3 — Para aeródromos cujo tráfego anual seja igual
ou superior a um 1 000 000 de passageiros ou a 25 000 t
de carga, os utilizadores autorizados a prestar auto-as-
sistência não poderão ser reduzidos a menos de dois,
segundo critérios objectivos, transparentes e não dis-
criminatórios de selecção dos referidos utilizadores, sem
prejuízo do disposto no artigo 24.o

4 — O número de utilizadores e o respectivo regime
de acesso, previstos nos n.os 2 e 3, serão definidos por
despacho do ministro responsável pelo sector da aviação
civil ou, no caso de aeródromos situados nas Regiões
Autónomas dos Açores e da Madeira, pelos órgãos com-
petentes da respectiva Região.

Artigo 22.o

Assistência a terceiros

1 — Salvo o disposto nos números seguintes e nos
artigos 24.o, 25.o, 27.o, 29.o e 31.o, qualquer prestador
de serviços de assistência em escala pode prestar os
serviços para os quais esteja licenciado, nos termos do
capítulo II do presente diploma, nos aeródromos:

a) Cujo tráfego anual seja igual ou superior a
3 000 000 de passageiros ou a 75 000 t de carga;
ou

b) Que tenham registado um tráfego igual ou supe-
rior a 2 000 000 de passageiros ou a 50 000 t
de carga durante o período de seis meses que
precede o dia 1 de Abril ou 1 de Outubro do
ano anterior.

2 — O número de prestadores de serviços de assis-
tência em escala a bagagens, a operações de pista, a
assistência a combustível e óleo, bem como a carga e
correio, no que se refere ao respectivo tratamento físico
entre a aerogare e a aeronave, nos aeródromos referidos
no n.o 1, está sujeito a limitações, para cada aeródromo
e para cada serviço.

3 — Sem prejuízo do disposto no n.o 5 do presente
artigo e no artigo 24.o, os prestadores de cada serviço
não poderão ser reduzidos a menos de dois, em cada
um dos aeródromos em causa, de modo que cada uti-
lizador possa beneficiar de uma escolha efectiva, inde-
pendentemente da área do aeródromo que esteja auto-
rizado a utilizar.

4 — O número de utilizadores e o respectivo regime
de acesso, previstos nos n.os 2 e 3, serão definidos por
despacho do ministro responsável pelo sector da aviação
civil ou, no caso de aeródromos situados nas Regiões
Autónomas dos Açores e da Madeira, pelos órgãos com-
petentes da respectiva Região.

5 — A partir de 1 de Janeiro de 2001 ou de data
a fixar nos termos do número seguinte, pelo menos um
dos prestadores autorizados segundo o disposto nos
n.os 2 e 3 não pode ser controlado, directa ou indi-
rectamente:

a) Pela entidade gestora do aeródromo;
b) Por um utilizador que tenha transportado mais

de 25% dos passageiros ou da carga movimen-
tados no aeródromo durante o ano anterior ao
da selecção dos prestadores;

c) Por uma entidade que controle ou seja contro-
lada directa ou indirectamente pela entidade
gestora ou pelo referido utilizador.

6 — O ministro responsável pelo sector da aviação
civil, por despacho, pode adiar a vigência do disposto
no n.o 5, para data não posterior a 31 de Dezembro
de 2002, obtida a concordância da Comissão Europeia,
nos termos das normas comunitárias aplicáveis.

7 — A partir de 1 de Janeiro de 2001, o disposto
nos números anteriores aplica-se a todos os aeródromos
cujo tráfego anual seja igual ou superior a 2 000 000
de passageiros ou a 50 000 t de carga.

8 — Nos aeródromos não abrangidos pelas disposi-
ções dos números anteriores, o regime de acesso dos
prestadores de serviços de assistência em escala licen-
ciados para exercer a actividade, nos termos do capí-
tulo II do presente diploma, é definido por despacho
do ministro responsável pelo sector da aviação civil ou,
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no caso de aeródromos situados nas Regiões Autónomas
dos Açores ou da Madeira, pelos dos órgãos compe-
tentes da respectiva Região.

Artigo 23.o

Limiares de tráfego

1 — Nos 60 dias subsequentes à publicação do pre-
sente diploma, o INAC fará a difusão, através de aviso
publicado no Diário da República, da lista de aeródromos
nacionais que, no ano de 1998, tenham atingido os diver-
sos limiares de tráfego referidos no n.o 3 do artigo 21.o
e no n.o 1 do artigo 22.o, respectivamente.

2 — Até 30 de Março de 2000, o INAC difundirá,
pelo mesmo procedimento, a lista dos aeródromos
nacionais que, em 1999, tenham atingido os limiares
do n.o 6 do artigo 22.o

3 — Qualquer alteração subsequente às listas men-
cionadas nos n.os 1 e 2 será objecto de difusão, pelo
mesmo procedimento, até 30 de Junho do ano subse-
quente àquele em que o aeródromo atingiu o limiar
em causa, sendo as decorrentes disposições aplicáveis
a partir do ano seguinte ao da publicação.

4 — As listas de aeródromos referidas nos números
anteriores serão comunicadas à Comissão Europeia
pelas autoridades nacionais competentes, nos termos das
normas comunitárias aplicáveis.

5 — Sempre que um aeródromo atinja um dos limia-
res de carga referidos no n.o 3 do artigo 21.o ou nos
n.os 1 e 6 do artigo 22.o, sem todavia atingir o cor-
respondente limiar de passageiros, as respectivas dis-
posições não se aplicam aos serviços de assistência reser-
vados exclusivamente a passageiros.

Artigo 24.o

Derrogações

1 — Sempre que existam, num determinado aeró-
dromo, condicionalismos específicos de espaço ou de
capacidade disponível que determinem a impossibili-
dade de abertura do mercado de assistência em escala
ou do exercício da auto-assistência nos termos previstos
nos artigos 21.o e 22.o do presente diploma, poderá a
respectiva entidade gestora propor ao INAC:

a) Limitar o número de prestadores de serviços
de assistência em escala distintos dos referidos
no n.o 2 do artigo 22.o, no conjunto ou numa
parte do aeródromo;

b) Reservar a um único prestador qualquer dos
serviços de assistência em escala referidos no
n.o 2 do artigo 22.o;

c) Reservar a um número limitado de utilizadores,
com base em critérios de selecção objectivos
transparentes e não discriminatórios, o exercício
de auto-assistência, no que se refere a serviços
de assistência em escala distintos dos mencio-
nados no n.o 2 do artigo 21.o;

d) Proibir ou limitar a um único utilizador o exer-
cício da auto-assistência no que se refere aos
serviços de assistência em escala mencionados
no n.o 2 do artigo 21.o

2 — As propostas a que se refere o n.o 1 devem ser
fundamentadas, com os condicionalismos específicos de

espaço ou de capacidade disponível que justificam a
derrogação para cada serviço à qual se pretende que
seja aplicável, e acompanhadas de um plano de medidas
adequadas, destinadas a ultrapassar esses condiciona-
lismos.

3 — As propostas de derrogação serão informadas
pelo INAC, tendo nomeadamente em conta a pertinên-
cia dos fundamentos invocados e as consequências alter-
nativas das limitações propostas e da sua não aplicação
face ao funcionamento do aeródromo, à qualidade dos
serviços prestados, à concorrência entre prestadores e,
em geral, aos objectivos do presente diploma.

4 — O INAC submete o processo devidamente infor-
mado à decisão da entidade competente referida no
número seguinte.

5 — As derrogações objecto do presente artigo são
concedidas por despacho do ministro responsável pelo
sector da aviação civil, publicado no Diário da República,
ou, no caso de aeródromos situados nas Regiões Autó-
nomas dos Açores ou da Madeira, pelos dos órgãos
competentes da respectiva Região, que definirá, para
o aeródromo e para cada serviço em causa, as limitações,
os respectivos prazos e, onde aplicável, os critérios de
selecção.

6 — As derrogações concedidas ao abrigo do presente
artigo são notificadas pelas autoridades nacionais com-
petentes à Comissão Europeia, para apreciação nos ter-
mos das normas comunitárias aplicáveis, acompanhadas
da respectiva justificação, pelo menos três meses antes
da data prevista para a sua entrada em vigor.

7 — As derrogações a que se referem as alíneas a),
c) e d) do n.o 1 são concedidas por prazos máximos
de três anos, prorrogáveis com sujeição aos procedi-
mentos previstos no presente artigo.

8 — As derrogações referidas na alínea b) do n.o 1
são concedidas pelo prazo máximo de dois anos, pror-
rogável por até mais dois anos, com sujeição aos pro-
cedimentos previstos no presente artigo.

Artigo 25.o

Obrigações de serviço público

1 — O ministro responsável pelo sector da aviação
civil, ouvidas as autoridades competentes da região em
causa, pode determinar a imposição de obrigações de
serviço público de assistência em escala, relativamente
a aeródromos cujo mercado não apresente interesse
comercial, mas que sejam indispensáveis ao desenvol-
vimento das regiões periféricas ou em desenvolvimento
nas quais se situem.

2 — As obrigações referidas no número anterior, rela-
tivamente a aeródromos situados em ilhas na mesma
região e que tenham, individualmente, um volume de
tráfego anual igual ou superior a 100 000 passageiros,
podem revestir a forma de imposição de serviços a pres-
tadores a seleccionar para serviços de assistência em
escala noutros aeródromos cujo mercado apresente con-
dições de rendibilidade.

3 — Para os aeródromos referidos no n.o 7 do
artigo 22.o, situados numa mesma região, a imposição
poderá consistir na obrigatoriedade de prestar serviços
no conjunto dos aeródromos em causa.

4 — A definição das obrigações deverá constar do
caderno de encargos do concurso de selecção ou das
especificações técnicas a satisfazer pelos prestadores.


